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Recurso nr. n 103965 - IRPJ EXSn DE 1986 a 1989

Recorrente n MOO COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA.

Recorrida	 N DRF EM CAMPINAS - SP.

Correção Monetária - A incidOncia reduzida só se
aplica, para as empresas imobiliárias, aos imÓveis
possuídos em 5:L

 Monetária - Bens Imóveis - As empresas
imobiliárias com imóveis destinados á incorpora-
ção, embora alugados por vários períodos, não fi-
cam sujeitas á correção monetária, vez que a clas-
sificação dos inc:'es deve compor a conta do ativo
circulante.

Custos ou Despesas - Os custos ou despesas assumi-
dos como não indenizáveis, pelos compradores, mes-
mo ocorridos após as vendas, podem ser apropriados
:elo vendedor

i	

.

Vstos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso in riposto p,or MOO CCM E RC AL. E COI .-4S TRU ORA 1...TDicsi
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,

ACORDAM os Membros da Primeira C:Mara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-

nar de nulidade arguida e, no mérito, dar provimento parcial ao recur-

so, para excluir da tributação as importãncias de Cr$ 1.003.274.306,

':z$ 952.041,20, Cz$ 7.943.198,67 e Cz$ 77.397.046,65, nos exercícios

de 1986, 1987, 1988 e 1989, respectivamente (padreies monetários âs

epocas), nos termos do relatÓrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

,
......*..:Ala eas Sesse-• -----)m 23 de agosto de 1993
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• MAI.....1A• 	 ...	 .... 	 _4101•-•••••-- 	'	 - PRESIDENTE

'.,,/••• ::1,-...>:.....::::'‘..,•:54:"Or,,...................'
• ,••••••••	 -	 •	 ••••• 	 ,,,•	 •

CELE::- ilLVES -,./ETTCSA	 - RELATOR	 ,
/4•000e f 	 ..	 AN	 ...•	 .•	 •••

.' • "i......
VISTO EM	 AN10.1.110 WALAí '... •Da-IVES	 - PROCURADOR	 DA FA

SE:SSNO DE: g	 2,g O ti r 10 93	 ZENDA NACIONAL .•. V
Participaram, ainda, do pre ente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros g CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, ,ITEZER

DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e SE-

BASTIA0 RODRIGUES CABRAL. 411,,,: 44)4
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I> E: s E, E: s A 53 I D E: DUT I VE: 	 alDr o p r ia.ção
de despesas relativas àS prestaçtes pagas após a venda
dos imóveis de nrs. 101 do Edifício Canadá, e I) do
Edifício Giolanda Giordana, por desnecessárias á ativi-
dade da empresa e à manutenção dos rendimentosg exercí-
cios de 1986 e 1987, períodos-base de 1985 e 1986g
arts. 191, parágrafos e 387, T. do RIR/80g

RECEITA DE CORREWM MONETÁRIA - não apropria-
ção de correção monetária incidente sobre imóveis alu-
gados que deveriam figurar no Ativo Permanente - inves-
timento, pois presente a intenção de mant0 -los em cará-
ter permanenteg exercícios de 1986 a 1989, períodos-ba-
se de 1985 a 1988g deduzida a contribuição social do
exercício de 1989g arts. 347, I "a", art. 387, II do
RIR/80g art. 3o. do Decreto-lei nr. 2341187g art. 179,
incisos I e III da Lei nr. 6404/76."

A acão fiscal está instruída com os documentos de fls.

01/145.

O termo de verificação de fls. 141/145 é parte inte-

grante do Auto de Infração.

Na impugnação tempestiva de fls. 156/173, instruída com

os documentos de fls. 174/197, o contribuinte, mediante procurador ha- '!

bilitado â fl. 155, alegou em resumog („7 •
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a) a correção monetária sobre os valores da construção •

das unidades autOnomas do condomínio Edifício Menphis estava correta. •

A diferença encontrada pelo fisco referia-se à redução de 50% da refe-

rida correção monetária no período-base de 1985, na forma prevista nos .

artigos 80. e 11, inciso III do Decreto-Lei nr. 20721'83g a qual não .

foi admitida pelo fiscal autuante. Este, com base no artigo 19 do De- •

creto-lei nr. 2075 de 26.11.83, calculou a correção plena, • ignorando

que coM o advendo do D(creto-lei nr. 2072 de 20.12.83, a cerreção pas-

sou a ser feita obervando os percentuais de redução nele previstosg

b) no tocante á correção monetária das unidades autÓno- •

mas do Edifício Rhodes, também não procela a sua tributação. Tando na

correção do saldo de 31.11.84, como na correção do período-base de

1985 foram aplicados os coeficients plenos, em desrespeito as regras

de redução contidas no artigo So. do Decrete-lei nr. 2072/83, uma vez

que o seu procedimento correto observara o prarzo estabelecido no ar- .

tigo 11 do citado diploma legal e, ainda, a base da correçãog valores .

aplicados na construção já existente no período -base do exercício fi- !

nanceiro de 1985. Não se podia, pois, distinguir, para efeito de cor- •

reção de um mesmo imóvel que, ele devesse ser corrigido num percentual

de OTN para o existente e outro para a construç.ão, sob pena de se fe.....

rir o princípio da isonomia fiscalg

c) insubsistente a glosa de despesas contratuxis de

I 

P4//

imóve i s ven d idos refe	 trenes às p resta0es pagas após a venda d( ímé-

veis vez que contrariava a natureza das operaçaes efetivamente ocorri-

das entre si e os seus compradores. Os contratos anexados previam em

suas cláusulas:: Edifício Canadá - apto. 101 - compromisso datado de

31.05.85g venda com obrigação de entregar o apartamento completamente

pronto, sem qualquer outro Cinus ao compromissário compradorg pagamen,:o• •
....

	

,	 •
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:

em parcelas, porém todas quitadas, nos dois meses seguintes à venda,

portanto no mesmo período -baseg Edifício Giolanda Oiordano apto. 11 -

compromisso de 8.10.1984g venda com obrigação de entregar a unidade
i

pronta, livre e desembaraçada de quaisquer ónus, ou encargos, custos

.d :i o pagamento foi feito no próprio período-base de 1984.

Ainda, que as despesas com o término das unidades vendidas correram

por sUa conta, por isso perfeitamente dedutíveis, já que decorrentes

de obrigaçffes contratuais, sendo que os imóveis foram pagos dentro do

próprio período-base. O procedimento observara a regra inscrita no ar-

tigo 288 do RIR/80 e estava de acordo com os comentários ao artigo, •

postos na Edição Resenha. Tributária, pág. 495, "in fine" na publicaço

intitulada Regulamento do Imposto de Renda - art. 288 - 14.3.5 - "os

custos respectivos à unidade vendida, pagos, incorridos ou contrata-

dos, após a data em que o cliente de custos do empreendimento, terão o

seguinte tratamento g 1) a parte apurada entre a data em que o cliente

haver saldado o débito e o final do período em que esse fato tiver

acontecido será computada no resultado do período -nase com o custo

adicional da venda". Assim tais despesas eram necessárias â obten0o

dos rendimentos por que decorreram de encargos contratuais as suas ex-
„.„..,

pensas E portanto, dedutiveisg
.:/.,,...

d) a corre0o monetária calculada sobre imÓveis .,'Jkluga-

.	 do, sob o argumento de que os mesmos deveriam estar classificaos • no

Ativo Permanente, era também improcedente.

O seu objeto social, como construtora, :Jera a aquisição

de imóveis para constru0o, incorpora0o de edificio em , condomínio,

vender, comprar, permutar e dação em pagamento. Todas as transa0es

tinham a finalidade comercial e transcional pois de imÓveis em estoque •

r)v\J/5:2j
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(mercadorias de sua atividade econ .bmica). A 1oca0o constituia impeci-

lho à livre negocia0o dos imóveis, e um levantamento dos valores

rados em receitas rao operacionais referentes a ALUGUEIS, demonstraVa

que tais locaOes eram exporádicas e tinham o escopo de evitar danos

por terceiros, invas3es ou reinvidicaçbes ilegais, e até mesmo imposi-

0.0 de einus tributários.
....	 ,

Por outro lado, a c: 1. 	 dos imóveis .i..;..1.CM'ilD,5 no

Ativo Permanente contrariava a doutrina e as disposiOes 1)gais, pois .'

n'ão se observava a finalidade Última que era a destína0o ., especifica

do imóvel, face à atividade principal da empresa (Construtora Comer-

cial), vez que no promovia locaOes comerciais exporádicas com fina- -

lidade econõmica ou para manuten0o da sua atividade, pois elas W.Ab

constituiam seu ramo de explora 	 econÓmica. Invocou para sua defesa •

a jurisprudOncia do Conselho de • Contribuintes firmada mediante Acórd'ão

lo. CC - rir . 101-73.310/82, e as orientaçffes expendidas nas IN 67/88 e

instrucaes SRE nrs. 84/79 e 23/83.

Argumentou com o artigo 179, inciso III da Lei rir.

6404/76, embasador da autua0o dizendo que nã'cl se aplica ao caso em

exame, tendo em vista que a Lei dispunha especificamente, sobre as. so- .'

ciedades por a0es, o que no era o seu caso, aquele anterior ao DL
,

1598/77, que introduziu a Corre 0o Monetária.	 •
1

1
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Por derradeiro, o levantamento fiscal partia do saldo

de 31.12.83, o qué era ilegal vez que operada a decadência, cujos imf.5

veis corrigidos traduziam uma diferença impresionante, a saber:: a)

Imóvel da Rua Barao de Jaquara 724, contrato de loca0o de 1 ano so-

menteg existente anteriormente a 31.12.84 correçao parcial legal de

20% em 31.12.84g 50% em 31.12.85, 100% a partir de 1986g b) Imóvel da

Av. ....WAlio de Mesquita, 1065 - Campinas g já demolido, existente em

31.12.81, ( epreciaçao de 20% em 31.12.84, de 50% em 31.l2.85, 100% a

partir de 1986g d) Imóvel . da Rua Tiradentes, 222 - Campinas, idem,

idem, idem, contrato de um ano terminado em 1983 - correçao I: c:

e) Imóvel da rua Sacramento ir. 950 - Campinas, adquirido em 25.07.83,

contrato de 1 ano, terminado em 1984 - correçao parcial legal. Dai, a

sua classificaçao correta no Ativo Circulante como Imóveis em Estoque :

com correçff•s monetárias devidamente aplicadas na forma do RIR/80. ..../

Finalmente, contestou os lançamentos reflexos (..:-.• pre-

sente autuaçao em lide.

..	 I . A
,e

.1
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A informa0Ko fiscal de fls. 199/208 opinou pela manu-

bvimlç.Wo integral da exigOncia, após esclarecer, entre outros, o item 4

do Auto de Infra0o que tratou da classificação no Ativo Permanente

dos imóveis alugados e que estavam registrados no Realizável; imóvel

situado à rua Barã:o de Jaguara, 724 - alugado desde 1981  conforme do-

cumentos de fis'. 120 a 123, 90, 91, 115 a 119 e 134 a 138p Imóvel si-

tuado à Av. Júlio de Mesquita 1065 - documentos provam que o mesmo

permaneceu alugado desde 1982u fls. 92 a 95 (razão de fl. 100), con-

trato de fl. 96, fls. 97 a 99. Comprovado, ainda, que o. imóvel foi

alugado nos anos de 1982 a 1987, documentos de fls. 121 a 138 (regis-

tros de receitas de aluguéis)p Imóvel situado na rua Sacramento 1040 -

alugado em 1981/1983 (fls. 101 e 104), em 1987/1988 (f1S. 103)p em

1990/1991 (fl. 102), sendo que os documentos de fls. 120 a 129 (regis-

tro de receitas de alugueis) comprovam que dito imóvel permaneceu alu-

gado nos anos de 1981 a 1985; Imóvel situado á rua Tiradentes, 222;

Imóvel alugado em 1982/1983 (fl. 105),-1984 a 1986 (fls. 125 a 134

acusam recebimento de aluguéis), em 1987 a 1989 (fls. 106 e 107), em

1989/1990 (fls. 108 a 111)p Imóvel situado a rua Sacramento, 950; alu-

gado em 1983/1984 (fl. 113 e 114), fls. 124 a 133 (regitro de receitas

de aluguéis) confirmam que o imóvel permaneceu alugado para o último •

locatário nos anos de 1983 a 1986. Constava ainda, dos contratos de -

loca~ a cláusula de renovação da mesma, o que evidenciava a intenção

de mant0 -1 os como fonte permanente de rendimentos. 	
_...:,.

A decisão monocrâtica de fls. 210/213 julgou prcedente •-•

(--‘

o lançamento com base nos seguintes fundamentos; ..: 	 .e..-....4‘
.....:'..j
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a) os percentuais de corre0o monetária parcial para os

por :1 01/01 a 31/12/84 e 01/01 a 31/12/85, respectivamente de

20 e 50% sobre a variação da ORTN do período, somente serdam aplicá-

veis ao estoque de imóveis existentes no balanço de abertura de

01/01/84, na forma do disposto no artigo 80. do Decreto-lei nr.

2072/83g

b) Provado nos autos - fls. 21 a 25 - que o imóvel de-

nominado Edifício Memphis, somente teve seu custo apropriado no ano de

1985, a correção a que estava sujeito era plena, tendo em vista a ine- •

xistOncia de corre0o dos seus custos no mesmo período a que o contri-

buinte estava obrigado legaimenteg 	 .

c) o procedimento fiscal relacionado com a corre0o mo-
1

netária do Edifício Rhodes estava correto, pois feita parcialmente so- 1

bre o saldo da construção existente em 31.12.83, e integralmente sobre

os acréscimos aos custos da obra, nos anos base de 1984 e 1905, con- ;

forme documentos de fls. 72 e 74, sendo, portanto, procedente a dife-

rença de corre0o lançada no item 2 do A out de Infra0o, conforme de-.	 ,
---

monstrada a fls. 73/74g	 • '1
/7 1."...'	

J

,.

d) indedutiveis as despesas inusuais às ativi&-ees nor-

mais da empresa, ainda que assumidas por contrato (fls. 177 el179)g
I

F
e) a corre0.o monetária incidente nos imóveis constan- 1i

tes do Ativo Circulante, que o Fisco lavra incluido no Ativo Permanen- 1

te, estava correta, haja vista que ficou provada nos autos a inten0o

de permanOncia, pelo fato de que tais imóveis permaneceram alugados

por vários anos. , .,H
' lk

• 	 'T-..:1A
I
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Cientificada da decisão em 29.06.92, AR de fl. 216,

dentro do prazo regulamentar, a empresa interpôs o Recurso Voluntário

de fls. 217/227, instruído com os documentos de fls. 22B/230, onde

sustenta o seguinte.

Em preliminar, nulidade da decisão II porperemp -

ta,, Argumentou no sentido de que o fixado no artigo 27 do De/creto nr.

70235/72 não .fora observado, e que não havia circunstãncias[especiais

justificadoras da prorrogação por mais de 1 ano e seis- mess para a

sua prática. As normas que . regulavam o Processo Administrativo Fiscal

obedeciam os mesmos princípios contidos no Código de Processo Civil,

ar t. 177 e especificamente o artigo 183 que tratavam do Decurso DE

PRAZO, que eram os seguintesu da improrrogabilidade, da irredutibili-

dade e da peremptoriedade. Não tendo sido obedecido este +fltimo a au-

toridade, administrativa estava impedida da prática do ato decisório

cuja consequOncia, no caso, era a da nulidade da decisão que não pode

produzir efeitos legais, .conforme ampla e pacífica jurisprudOncia ju-

dicial . e entendimento da doutrina.

No mérito, alegou qUe as provas: anexadas com a impug-

nação não haviam sido contestadas . • na infOrmação fiscal, nem na r.
decisão, tendo esta validado o procedimento. Admitindo-se, "ad argu- ;
mentandum, qUe os valores apurados fossem corretos, a exigOncia. do

IRPj sobre tais valores seria inadmissível conforme r. decisaes deste

Egrégio Conselho de Contribuintes, porqueu

a) dos valores lançados . a titulo de correção monetária

dos Edifícios em Construção deveriam ser deduzidos o valor do IRPJ .

exigido (35%) e a respectiva•correção mone .Aria para fins de determi-

	

.	 ,:
nar o lucro líquido que corresponderia a IfIV.Wcro líquido tributável

igual a 65% do valor levantado pelo fisco,-" \;-")
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b) não podiam prosperar os fundamentos da manuten0o da

glosa de despesas contratuais vez que estas eram inerentes à atividade

de empresa incorporadora de im(Sveis construídos sob o regime de custo

real. Ao transacionar um imóvel em constru0o por preço pré-fixado, ou

seja com entrega definida, pronto e acabado, a assunção dos encargos

da construção até o seu término, obriga0es contratuais tradicionais e

USUAIS, no mercado imobiliário e indispensáveis à consecu0o dos seus .
,

objetivos e atividades eram perfeitamente dedutíveisg
- "V ,'"..,,-.

c) Improcedia, ainda, a desciassificaçao da conta Ativo

Circulante para Ativo Permanente dos bens registrados como .“óveis em

Estoque, pelo simples fato de os mesmos terem sido objeto de' locação.

Em primeiro lugar, devia se levar em conÉ'a o objeto social da empre-

sau compra e venda, constru0o e incorpora0o. Os bens só podiam ser

classificados como imóveis em estoqueporque a qualquer momento Seriam

objeto de demoliçao • e incorpora0o de edifícios. Segundo, nao havia

disposição legal que determinasse expressamente a imobi1iza0o de bens

tao só porque locados. Invoca como defesa desta tese, o Acórdão deste,
Conselho de nr. 103-06.992/85, e, por derradeiro, insistiu que a deci-

são recorrida nao impugnara ou contestara os argumentos e opiniffes de

diversos tratadistas e doutrinadores sobre os acréscimos de custos dos

bens imóveis construidos sob o regime de custo, bem como sobre a cias-

síficaçao contabil e fiscal de tais bens'

,..
d) que os cálculos:. elaborados pelo fisco foram montados

a partir do ano-base de 1982 e de saldo existente em 31.12.83, os

quais, na data do lançamento, estavam atingidos pela prescri0o quin-

quenal, cuja exclusao se impunha (ver doc. de fl. 230).'

fil..	 .0:
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Finalmente, pediu o provimento ao recurso para serem

reformadas, tambem, em consequência, as de c: 	 prolatadas nos lança- .

mentos reflexos do Pis e da Contribuiço Social.

..	 E• i
• ''..'	 :	 '...	 •	 .	 :,..

.....	 s.	 s....... 	 „
F. o r e 3. a I:. ó r IO .

..

•

,

•
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Acórdão .n9 101-85.466 VOTO__

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA - Relátor:.

De inicio E de se rejeitar a preliminar, no sentiee de esLar -
per e,YT t e . á docs".fl ro s n	 uma V2E que, inclusive, por isso,
nula,

2Egun,-!r? n	 flr-.n.?., A nj, ,d,.,:linr-i	 ru,,In	 111 ,? ;rdi .: r ringular
do prazo fixado no artigo .5.::7 de D .LrLu 7C:,.2J5i72, SEM que
p ,resen t e ,,,, cHrc-1:fnr-	 e'snciais para O prazo transcorrido,
ais de 1 a p o d seio meoes, para e 'sou docidir tornava-a nula,
Aplicava-se ao caso, segunde a Recorrente, c esLa;.JelecikJe dos

;, ign'". 177	 especificamente no 183 do Código de Processo
ç::ivii,	 ebasaGes nes p::i,:iG'S da improrroli dndo, 	 ''-

irredutibilidade e da peremptoriedade, Uma VEZ n"ão obedecido
este 1-timu ir-hpredide c ato da autoridado a dmstrafi	 ri-'—

noneelüncia de sda nulidade de pleno direito, segundo ainda a	 ,
jurisprudncia e doutrina dominantes, 	 ,
n f,,,m n erre pço tem merecido realmente alguns estudos, dos

quais o pais importante l'.: adue .l, segundo P nrir Hfl. P - f- f

-MArCr:3 urElie Breco, EM obra clássica e q 1Lada eii: nolnenaeu, an
Prof. Silberto dE ulhóa Canto, editera í-erense,

,,

	

Em um outro veto ,:l .p pi-n l-i, ", n!--	 ;,4 tese, ePfrentdi a
duesto, For issu nee venia para iie y ..Jki l.r.: a CS, CEM iprtS.	 '

do ento esposado, pertinente ae L.:j sub ,,,6,';	 embora	 •
peronpço ti v eqs ',,;r1 :1-vii¡H nnfl::E, entre a lavratura do auto,.
de in'fra ,qe 9	 desiS"Ão fina l 	 d o fl.,-,,--r-1 ;,,-1(nni,/r.1, rfi.;:

de 5 (csiÃ=)• anus tivesse transcorrido,

' „, partindo do eslddo do ilu-_, flro_ MEroc dr o lo RI-P,m , •	 •

de quem sou f*.,	 incondicional, merce de seus Lu:IHLimt,,,
J'.)v-ii-im, -1 1.¡:'	 sempr	 irrespondiveis,

Enfocando em curtissima eildLeee e --.e,,re h e .fe q ui	 estddb	 .
transcr1to na obra "EstUdes Jurídicos em Homenagem a Eilherto
dE Ulhóa Canto" , Forense (pág,502), sum.J, concluo que . o	 •
dEs r=voivr çie sua tesE pcd	 sslm	 Ç2xpilf21da	 t1,4

IVI.:

':n..._,
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" Fxamimand, n n tenr da ~-i'2----ãn rin Supremn Trihunal
Federal, verifina-se que no hnuve, m rnmriamente, uma
definitiva	 e	 explidita	 manifestação	 quanto	 ,s.n	 f.

tratamento a ser dado ao período sue medeia entre o.
auto de infração e a decisen adm i nistrativa finl n

Min. Moreira Alves, relator daquele acórdão, depois de
analisar a temática do lançamento tributário sob a
ótica do direito petestativo - e que reputamos
absnlutamente adequado e aliás, dom nutra terminnlogia,

E

sustentamos em nosso n inemida Ha Trihutarãn e
Procedimento (ps. 214 e sess.) - e depois de concluir •
sobre a forma de contagem dos prazos de orescrid,ão e_.	 .	 . 
decadnhela diz textualmente

i" Ademais, se SP quisesse cri q prazo extíntive pan;A
deibir ess	 prn sl-astin, mlstev- :',5,1 que	 lei	 quie

1
pederiã, li,A(ififii esticEr qu, apôs CrLO pe-j_	 de

tempo, ne fluirLRm juMes o corr .eçã:o monetária 2En fJkven

da Fazenda) 'E socorresse de outras modlidades de
iprãzo que n",..o O de decadencia DU de prescrição, pois a 	 d

nãtui-eza dE ambos n" ..e se amolda a esse fim".	
1

r-- 	1
'' Co :Tão S i,-- WA , nesse trecho n i lustre Ministrn nei///
claro ainuns rannfrts fundamentais. rv!ais Sejas n ,--. .r!enue

1.	 -2,

i
a -	 pode h	e staeleden prazo para a conclusão do	 1

i

!..procedimento administrativo e que este prazo, se
existente, teria a natureza peculiar inconfundível com	 1
a nreseriçãn nu a dedadf-sndia. Sua exdelndia, nnrrsm a
nossn • ver, parece deixar em aberto a questão de saber
se, dnncretamente, existe nu no um dismnsitivo lenal
nesse sentido, embora o voto possa ser interpretado no
sentido da inexistãncía de qualquer prazo legal para
que a administração ptEnlida hnndlua n prnhdímentn
administrativo tributário.'

I
I'l	

i
,
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Por outro lado, informa o referido mestre, que

dc duas naturezas s"ão 05 prazos conhecidos. O primeiro á aquele

ectabelocido pal, 	 orionamento juridiCo, para a realizaço de	 .

atos juridic=, enquanto o segundo, aquele que visa por fim aos

	

proc edi'medos, pára Evitar a perenidade dos processos, Seria a 	 ,
busca das segurança das -f:RÇ ,,, .j u- J,CH.0	 ,

	Assim colocada a quesUão, ouso divergir da 	 1

	Recorrente, A Wflã porque quer num caso, quer no outro, haveria 	 1

do estar estabelecido em lei (direito positivo), as ip t o,(a ,,,	 • ,1
C cr ,d,.-2nlo jdidico, mais espe q ificamente o

Código Tributário Nacional, teria que ter, epressamente ento,

albergado a figurá dá weL,
,

Se no D fez O legislador, resta, a CRU ver

	

vencida a fee- mesde porque, segundo o legislado no CTN, 2	 ,
mais a dic0c de artigo 151 do CTN, o crédito tributário co'm D

lançamento,	 já	 se	 encontra	 constituído.	 SE	 a ,,,;sld	 nc
entendesse, ineplicável se apresentaria a sua suspenso, sendo

,
certo quE a maior doutrina e jurisprudncia estabeleceram que D

	início do prazo wkoscricional se dá com o lançamento, marco	 I

flnál ,JD prazo docadep cial, nascido com o fato gerador,	
///O Pref. Marco Piurelio, bem enfoca a ques 4: áe-

pulmica, EtO 52 referir ac veto do ilustro Min. ML, r , iF Alvos,•

o qual rebotimus

Mini:atm Én. ixa rlarn alnuns pnntns fundamentais. , quais
sejam os de nue a lei pede estabelecer prazo nara a
conclusão do procedimento administrativo E que este
prazo, se existente, teria a natureza peculiar
incnniun,nivel cnm a prescrição ou a decadenria Rua

	

ex relnria, pnr.+-m a nosso ver, narere= ¡deixar em aberto 	 •

	

a nuestão de saher se, rnnrretamente, existe nu nãán ují	 H
disnrsítivo lenal nesse sentinn, inffihnra n Vntn pnssa
ser interpretado no sentido da inexistC-i.ncia de qualquer
nrarr-n ltagal para- gu.a a admin i atratnãn. núhli ,ra rnnriva n • ,

ne-nreimi=nfn afíminitr,-:-fimn frihrir-5,_."

\t:d] i
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Pni-f=,nHn	 f-Ilun	 ,: f ,áfivAmn-l-n	 r.1",?::n	 r'iin	 n	 ii-.:,-

Ministre	 do	 Suprt:mo	 Trilieni	 Fi.A1,	 '''-,H1-'il-	 ;.-	 ;.:::..;2;"

neste prm,e-,,,o, prazo Lie perpção, epeuapLo inxisLilLe âiiid
um prazo	 para	 término,	 pela administrar00 Pn blic . „	 do
Julg.:.mente,

da mesma mateeia, hã que se i-krio p Hedi• :,,uas LEiv,!:iL,a
Socerro-mfa , írei:--ia a , rin m;::H. 	 sjmpls

Li, os .de cdnsultas - Dicionãrio Aurelio - para buscar

PeremOção - Modo por que se extingue uma
r . e1 . 00 p . :: ,,,-,-,	 I	 _ _ pne- ,--:,,..-	 taxativas em lei	 e que se

fL),	 por via de regra, na inércia, no desinteresse ou na
emulaç"ão do autor

	

prescrição - a maneira pela qual se extingue a	 :
pueibilídi,kJ	 do J(Utur de uiii ciiiie OU Lo:it:,,,Oo, por não
haver o Estado exercido contra ele no tempo legal O SEU direito
de ação, ou por não ter efetivado a condenação que lhe impôs,

eneeanto De Piácido e Silva fixa	
//

'Çperempção - .„ sE assermiha à prescrição e à
decadncia, pelos resultados jurídicos que dela
rinv-	 iStO ç,:':	 a extinção do um direito,
anLes asseguy,Âdo âo líLi.gi,J.pL,
('i perompção, porém, ocorre sempre dentro do
pHJk_.=:.,L.	 quando no prazo assinalado não se

praticou o ato, ou, dentro de um certo prazo:,

,n",:n ,:u:,	 l'f::, n glIn Ç.,F-	 12)1-;:::	 -f7er_

	porque dela pode resultar a perdâ riç,,, mn	 .

direito, Mas, dela se diere, como acentuamos,

(Vocabuirío furidico - pág, E50),
.	 14.•

N-•• ..0	 • I



•

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 Processo n9 10830-007.004/9075	 18

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES*.,1,-------.

Acórdão .n9 101-85..466

de estar e-st-abe:1 acida

expresso

,

no -1--,. 1. -s. te-m,--_-i tributar ie

-.1

• i

1

,
• i

,
,

	

,•!	 *	 •
• ..,F.''	 •

', •••-' '•	 i	 •
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	rnideãic: Dutra conseqüência deste principio é a de que a	 1
írltência no pnrimPr-. nem n nr0r .ns=,0 se extirque	 in
de ternp0 senão quando a lei expressamente estabelece=

estabelecido ex pressente em lei	 .j

1
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No mérito há que se enfrentar três temas. Primeiro o
consistente em definir se os custos dos imóveis existentes
no balanço de abertura do ano base de 1984, acrescidos por
construções em 1985 e 1986, poderiam ou não gozar das
reduções, para os efeitos da correção monetária,
estabelecidas no artigo 89, do Decreto 2072/83; segundo, se
despesas suportadas pela vendedora de imóvel, após a venda,
poderiam ser deduzidas como tal ou custos; e em terceiro, se
empresa incorporadora imobiliária, com imóveis adquiridos
para incorporação, uma vez alugados enquanto não iniciados
os empreendimentos, mesmo por prazo superior ao exercício
seguinte ao da aquisição, deveriam ser imobilizados.

Com respeito ao primeiro tema estou com o Fisco,
diante do disposto p a legislação que tornou obrigatória a
correção monetária, verbis:

Decreto Lei n. 2065/83 

" Art. 19. A partir do período-base correspondente
ao exercício financeiro de 1985, a correção
monetária do custo dos imóveis em estoque, prevista
no artigo 27, item III e § 29. do Decreto-Lei n.
1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a ser
obrigatória.
Parágrafo único. Fica revogado o artigo 22, e
parágrafos, do Decreto-Lei n. 1.648, de 18 de
dezembro de 1978"

Decreto Lei n. 2.072/83 

" Art. 8. A correção monetária do custo dos imóveis
em estoque, obrigatória segundo o disposto no artigo
19 do Decreto-Lei n. 2.065, de 26 de outubro de
1983, será feita, em relação aos imóveis existentes
no	 balanço	 de	 abertura	 do	 período-base	 .
correspondente ao exercício financeiro de 1985,
mediante a aplicação dos seguintes percentuai s/
calculados sobre a variação do valor da Obrigaçã
Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN no período:

I. -	 20%	 (vinte	 por	 cento),	 no	 período-base
correspondente ao exercício financeiro de 1985;
II. -	 50% ( cinquenta por cento ), no período-bas
correspondente ao exercício financeiro de 1986;
III.-	 100%	 (cem por	 cento),	 nos períodos-base
correspondente aos exercícios financeiros de 1987 e
seguintes."

As normas apontadas expressam o termo "custo dos
imóveis em estoque", enquanto a indicação de incidência da
correção tomando por base os imóveis existentes no balanço iN

<
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de abertura do período-base correspondente ao exercício
financeiro de 1985, me leva a concluir ter razão o Fisco.

A Recorrente tinha como registro em sua
contabilidade no primeiro dia em 1984, tão só, para os dois
imóveis enfocados, Edifícios Memphis e Rhodes, o valor dos
terrenos.

A partir de então passou a construir os edifícios,
sem considerar, ora a correção monetária do acréscimo, ora
considerando o todo com as reduções do D.L. 2.072/83.

A Informação Fiscal de fls. 199, mais os documentos
nela indicados, demonstram que o critério adotado pelo
lançamento, observou o da redução da correção monetária para
os terrenos, e da plena para os acréscimo a partir do ano
base de 1984.

Estamos de acordo com Fisco quando afirma: " O art.
89 do Decreto-lei n. 2.072/83 funciona como se fosse um
parágrafo do art.19 do Decreto-lei n. 2.065/83, permitindo,
excepcionalmente, que os imóveis existentes em 31.12.83
fossem corrigidos parcialmente nos períodos-base de 1984 e
1985, suavisando o impacto da correção da correção monetária
sobre os resultados do setor imobiliário. Assim, o saldo da
construção do prédio denominado Ed. Rhodes existente em
31/12/83 foi corrigido parcialmente e os acréscimos aos
custos da obra realizados nos períodos-base de 1984 e 1985,
corrigidos com base em coeficientes integrais, conforme
documentos de fls. 72 e 74."

Por isso, não aceitando a tese de que o acessório
segue o principal, diante do termo custo, nego provimento ao
recurso neste ponto.

Discordo, por outro lado do Fisco / quanto aos demais
itens do auto de infração.

A questão despesas ou custos referentes a imóveis
vendidos, ocorridas após as vendas, podiam ter os
lançamentos como acontecidos. O Fisco assim se referiu à
questão: " ... a cláusula de entregar o apartamento livre e
desembaraçado de quaisquer ônus pelo preço contratado,
contida nos contratos de fls. 177 e 170, é completamente
estranha ao tipo de negócio em referência, pois estamos
tratando de imóveis em construção, cujos custos, até o
momento da sua conclusão, devem ser suportados pelos
condôminos e não pela adminstradora. Se assumiu o
compromisso de saldar as parcelas restantes, o fez por
liberalidade".

Analisando os contratos "Compromisso Particular de
Venda e Compra", de fls. 177/80, não impugnados pelo Fisco,
deparamo-nos com as seguintes situações: " MOO.. .denominada
promitente vendedora... RACHEL... denominada compromissária
compradora...se compromete a vender para a compromissária
comprado o apartamento e box...completamente prontos, com
habite-se, livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou
vínculos, pelo preço certo e ajustado de Cr$ 65.000.000...A

	

compromissária compradora tem ciência de que o prédio está 	 .
sendo construído sob o regime de preço de custo e nos termos b

5`<,
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da incorporação,	 dependendo	 sempre o	 seu término	 e
acabamento a soluções de assembléia de condôminos".

Ora, diante dos termos postos em contratos, ainda que
o objetivo contratual da Recorrente, no caso fosse de
administradora, claro está que compareceu como
incorporadora, visto que então não poderia ser a vendedora.
Assim, uma vez em construção os edifícios, fica evidente que
o preço fechado é receita, enquanto o gasto com o término da
construção refere-se a custo ou despesa". 1

Quanto ao último item do auto de infração, não pode
restar dúvida de que a presunção de permanência, para as
empresas que tenham por objetivo o comércio de imóveis,
inclusive com incorporação imobiliária, não se aplica.

A Recorrente é uma incorporadora de imóveis, como
demonstra a própria exigência do item primeiro do auto de
infração. Assim, entendo que um imóvel, para uma empresa que
tem em seu objetivo comercial a compra, venda e
incorporação, ainda que não realizado no período seguinte,
mas sendo realizável no exercício social subseqüente, pode
ser classificado	 no	 ativo circulante,	 ao amparo	 do
estabelecido no artigo 178 da Lei 6.404/76.

No caso da Recorrente os imóveis não serviam à
manutenção da atividade da empresa, mas representavam o
próprio objeto dela, não transmudando o fato a circunstância
de terem permanecido alugado enquanto não demolidos os
prédios para às incorporações.

O próprio PN 108/78, estabeleceu que: " c) em
q ualquer hipótese, as importâncias aplicadas na aquisição de
terras, desde que não sejam para revenda comporão a conta de
terrenos, no imobilizado ou em investimentos, dependendo de
sua finalidade", o que leva à conclusão, a contrário sensu,
de que se destinado à venda,	 incorporariam o grupo
circulante.

Posto isto, dou provimento então aos itens expostos,
que envolvem os seguintes valores:

exercício de 1986 - Cr$	 1.003.274.306
exercício de 1987 - Cz$	 952.041,20
exercício de 1988 - Cz$	 7.943.198,67
exercício de 1989 - Cz$	 77.397.046,65
Os demais temas tratados, envolvendo a contribuição

social e reflexos deixam de ser considerados nesta
oportunidade, visto 6u- deverão ser enfrentados em processos
próprios.

É O	 1-1.1

„

C' • S•	 ves	 itosa - Relator
,4
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